
 

 

 
 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO GUAIRACÁ - UNIGUAIRACÁ 

PROGRAMA DE PÓS - GRADUAÇÃO STRICTU SENSU EM  

PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 

 

 

 

 

JESSYCA MULLER DO NASCIMENTO   

 

 

 

 

NEGLIGÊNCIA FAMILIAR NA INFÂNCIA: ELABORAÇÃO DE 

MANUAL PARA O PROFISSIONAL QUE ATUA NA REDE DE 

PROTEÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2022



 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO GUAIRACÁ – UNIGUAIRACÁ 

 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROMOÇÃO DA SAÚDE (PPGPS)  

MESTRADO PROFISSIONAL EM PROMOÇÃO DA SAÚDE  

 

 

JESSYCA MULLER DO NASCIMENTO 

 

 

 

NEGLIGÊNCIA FAMILIAR NA INFÂNCIA: ELABORAÇÃO DE MANUAL PARA O 

PROFISSIONAL QUE ATUA NA REDE DE PROTEÇÃO 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós - 

Graduação em Promoção da Saúde do Centro 

Universitário Guairacá – UNIGUAIRACÁ, como 

requisito parcial para obtenção do título de Mestre em 

Promoção da Saúde.  

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Evani Pereira Marques 

Co-Orientador: Prof. Dr. Deoclécio Rocco Gruppi 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2022 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha Catalográfica elaborada pela Biblioteca da UniGuairacá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Bibliotecária responsável: Inajara Pires de Souza - CRB-PR/1652 

 

 

                Nascimento, Jessyca Muller do  

N244n            Negligência familiar na infância: Elaboração de manual para o 

profissional que atua na rede de proteção / Jessyca Muller do 

Nascimento. -- Guarapuava, PR: UniGuairacá, 2022. 

     60 f.: il. 

 

     Dissertação (Mestrado) – UniGuairacá Centro Universitário, 

Programa de Pós-Graduação em Promoção da Saúde (PPGPS), 

2021. 

     Orientadora: Dra. Evani Marques Pereira. 

       Coorientador: Dr. Deoclecio Rocco Gruppi. 

 

1. Negligência infantil.  2. Rede de proteção 3. Manual de 

atendimento. I. Pereira, Evani Marques. II. Gruppi, Deoclecio 

Rocco. III.  Título. IV. UniGuairacá Centro Universitário. 

 

                      CDD 361.10981 

 



 

 

JESSYCA MULLER DO NASCIMENTO 

 

NEGLIGÊNCIA FAMILIAR NA INFÂNCIA: ELABORAÇÃO DE MANUAL PARA O 

PROFISSIONAL QUE ATUA NA REDE DE PROTEÇÃO 

 

 

 

MESTRADO PROFISSIONAL EM PROMOÇÃO DA SAÚDE  

CENTRO UNIVERSITÁRIO GUAIRACÁ – UNIGUAIRACÁ 

 

 

 

Membros da Banca Examinadora 

 

 

_________________________________________________________ 

Orientadora Profa. Dra. Evani Pereira Marques (UNIGUAIRACÁ)  

 

 

_________________________________________________________ 

Coorientador Prof. Dr. Deoclecio Rocco Gruppi (UNIGUAIRACÁ)  

 

 

_________________________________________________________ 

Prof. Dr. Luiz Augusto da Silva (UNIGUAIRACÁ)  

 

 

_________________________________________________________ 

Prof. Dr. Emerson Carraro (UNICENTRO)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Guarapuava, 28 de novembro de 2022.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 



 

 

RESUMO 

Os maus tratos infantis apresentam diversas manifestações, e resultam em danos ao 

desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. A negligência familiar na infância é um 

tipo de maus tratos caracterizado pela omissão de atenção ou cuidado do adulto para com a 

criança. Quando as famílias falham em sua função protetiva, é preciso que entrem em ação as 

equipes que compõem a rede de proteção. Objetivo: Este trabalho se propôs a elaborar um 

manual que possibilite os profissionais que compõe a rede de proteção municipal atuar frente 

a negligência familiar na infância. Métodos: Desenvolveu-se um estudo qualitativo passando 

por duas etapas metodológicas, sendo a primeira, elaboração de revisão rápida de literatura, 

para identificar os malefícios ocasionados pela exposição à negligência na infância e a 

segunda, redação de manual de atendimento para os profissionais que atuam frente esta 

demanda na rede de proteção intersetorial. Resultados: Na seção de resultados foram 

apresentados na íntegra os produtos finais escolhidos, Revisão rápida de literatura em forma 

de artigo e o Manual de atuação frente a negligência familiar na infância. Conclusão: Foi 

desenvolvido um manual, conforme o objetivo do estudo. Espera-se que este material possa 

contribuir para a tomada de decisões dos profissionais frente as demandas de maus tratos 

infantis, que aparecem nos serviços no dia-a-dia. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Negligência infantil; Rede de proteção; Manual de atendimento. 

 

ABSTRACT 

Child abuse presents several manifestations and results in damage to the healthy development 

of children and adolescents. Family neglect in childhood is a type of maltreatment 

characterized by the adult's omission of attention or care for the child. When families fail in 

their protective function, the teams that make up the protection network need to come into 

action. Objective: This work aimed to develop a manual that enables professionals who make 

up the municipal protection network to act in the face of family neglect in childhood. 

Methods: A qualitative study was developed, going through two methodological stages, the 

first being the preparation of a rapid literature review to identify the harm caused by exposure 

to neglect in childhood and the second being the writing of a care manual for professionals 

who work facing this demand in the intersectoral protection network. Results: In the results 

section, the chosen final products were presented in full, a rapid literature review in the form 

of an article and the Manual for action against family neglect in childhood. Conclusion: A 

manual was developed, in accordance with the objective of the study. It is hoped that this 

material can contribute to professionals' decision-making when faced with the demands of 

child abuse, which appear in services on a daily basis. 

 

KEY WORDS: Child neglect; Protection net; Service manual. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Negligência familiar na infância, caracteriza-se pela desproteção, onde as 

necessidades básicas da criança (alimentação, higiene, vestuário, proteção e vigilância em 

situações potencialmente perigosas, educação, assistência médica) não são garantidas, 

temporária ou permanentemente pelos responsáveis (MORENO, 2002). 

A negligência familiar na infância, fenômeno presente em qualquer parte do mundo, 

é um dos tipos de violência contra criança mais prevalente, e afeta o desenvolvimento 

saudável delas. Como se define a negligência familiar na infância afeta o   modo como se 

responde a ela. O objetivo de definir a negligência é proteger a criança e garantir o seu bem-

estar (DEPANFILIS, 2006). 

A negligência implica na falta de cuidado e atenção do adulto para com a criança e 

geralmente decorre da falta de informação ou incapacidade dos cuidadores. Pode ser pontual ou 

permanente, variando em tipo e severidade, o que demonstra sua heterogeneidade e torna difícil, 

sua prevenção, identificação e possível intervenção (PEREIRA, 2020). 

A Constituição Brasileira de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, 

reconheceram crianças e adolescentes como sujeitos de direito, e isto representou um marco 

no enfrentamento aos maus tratos sofridos por este segmento populacional, impulsionando 

assim os debates sobre o tema (SILVA, 2016). 

Pesquisar este tema tem grande relevância pois apesar dos avanços nas legislações e 

no entendimento do que caracteriza violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, 

estas continuam subnotificadas. Por ser praticada por familiares, torna-se um desafio aos 

profissionais e a sociedade como um todo, pois trata-se de uma prática silenciosa que acarreta 

altas taxas de mortalidade e morbidade, prejudica o desenvolvimento saudável das vítimas e 

aumenta a probabilidade da reprodução de práticas violentas no futuro, as consequências 

tardias da violência que caracterizam este ciclo (BRASIL, 2002). 

Tornar o enfrentamento dos maus tratos infantis, dentre eles a negligência, mais 

eficaz, implica um grande desafio, que passa pela identificação dos casos suspeitos, 

notificação, prevenção e intervenções que promovam a saúde. Neste sentido, a proposta deste 

trabalho é levantar informações em documentos oficiais e a partir disso produzir um manual 

educativo de orientação, voltado aos profissionais que compõe a rede de proteção, que 

organize a prestação de cuidados para famílias que apresentam práticas negligentes. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Segundo o relatório anual de 2019, do serviço disque 100, canal que recebe 

denúncias de violações contra os Direitos Humanos no Brasil, naquele ano foram registradas 

86.837 denúncias relacionadas às violências contra crianças e adolescentes, sendo que a 

negligência foi a mais recorrente com 38% e apresentou aumento em relação ao ano de 2018, 

quando esse tipo de violência representou 21,23% do total de denúncias (BRASIL, 2020). 

Esses dados demonstram que apesar de não ser um fenômeno novo é uma 

problemática crescente, e que apresenta referencial escasso. Ferreira e Fonseca (2019), 

mostraram em uma revisão sistemática, artigos que tratavam do tema negligência familiar 

infantil, definindo um período de busca de 27 anos (1990 à 2017), no entanto somente 

obtiveram resultados a partir de 2002, sendo que após aplicados os critérios de exclusão, 

restaram 54 artigos. Nestes, os autores observaram que existe uma dificuldade conceitual e 

operacional sobre o tema da negligência e concluem que a proposição de um conceito viável 

para o contexto brasileiro é fundamental para um trabalho de intervenção e prevenção com 

qualidade e bons resultados. 

Mata (2019) realizou um levantamento bibliográfico, utilizando as palavras-chave 

“negligência” e “proteção”, verificou-se um total de 21 artigos os quais foram analisados em 

seu estudo. Conforme a autora, grande parte das publicações corresponde a revistas na área da 

saúde, estando fortemente associadas aos agravos na saúde e no desenvolvimento psicossocial 

de crianças e adolescentes. Constata que a negligência aparece como uma das formas de 

violência mais preponderantes no ambiente familiar e aponta a necessidade de buscar diálogos 

sobre a proteção de direitos de crianças e adolescentes bem como reflexões sobre as 

condições financeiras, sociais e estruturais das famílias nas quais existem situações suspeitas 

de negligência. 

A negligência familiar na infância é um fenômeno multifatorial, envolvendo aspectos 

sociais, econômicos, culturais, relacionais, ambientais e, portanto, o seu enfrentamento 

depende da articulação dos diversos setores como saúde, segurança, educação, judiciário, 

entre outros. No entanto, como afirmam as autoras Lobato, Moraes e Nascimento (2012) as 

equipes de saúde apresentam a queixa de que possuem conhecimento limitado sobre este 

tema, falta de conhecimento sobre os fluxos, temem implicações legais ou constrangimentos 

relacionais nos ambientes de trabalho. Muitos profissionais assumem apenas medidas 
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emergenciais, pontuais, o que acarreta em dificuldade para realizar uma abordagem integrada 

e intersetorial. 

Por meio da vivência profissional da pesquisadora, psicóloga, servidora da política 

de Assistência Social no município de Palmas-PR desde 2017, pôde-se observar que aos 

profissionais da assistência social, saúde, educação, entre outros que atuam nos serviços do 

município, lhes faltam instrumentos para identificar as situações de negligência.  

Outro ponto que chamou atenção durante a realização desta pesquisa foi a 

necessidade de informações sobre os atendimentos nos casos de negligência no município de 

Palmas - PR, indicando uma fragilidade na notificação das situações. 

Sendo assim, este estudo se propõe a fornecer subsídios para orientação dos 

profissionais na sua prática cotidiana, estimulando-os a ampliar as ações desenvolvidas e atuar 

de forma mais integrada e efetiva, frente a demanda da Negligência Familiar na Infância. 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 Propor um manual voltado aos profissionais que compõe a rede municipal de 

proteção à infância e adolescência, a respeito da negligência familiar na infância. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

• Selecionar a bibliografia sobre negligência Familiar na Infância através da revisão 

rápida de literatura; 

• Identificar documentos que apresentem a problemática da negligência familiar na 

infância; 

• Construir material informativo sobre negligência familiar na infância para os 

profissionais que atuam na rede de proteção. 

• Catalogar o manual na Câmara Brasileira do Livro. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A Organização Mundial da Saúde (2020) define a violência contra crianças e 

adolescentes como todas as formas de maus tratos emocionais e/ou físicos, abuso sexual, 

negligência e outras formas de exploração, que possam resultar em danos à saúde, 

desenvolvimento ou dignidade destes, dentro de um contexto de responsabilidade, confiança 

ou poder. 

No Brasil os maus tratos infantis receberam maior atenção a partir do final dos anos 80, 

com a redação da Constituição Federal (1988):  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 

1988, art. 227). 
 

Outro marco foi a criação do Estatuto da Criança e do   adolescente (1990): 

 

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos    fundamentais (ECA, 1990, 

art. 5). 
 

 

Recentemente a Lei Nº 14.344, de 24 de maio de 2022, conhecida como Lei Henry do 

Borel, criou mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a criança e o adolescente. Definiu a “violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial” (BRASIL, ART. 2º, 2022).  Esta Lei trouxe 

contribuições importantes, utilizando como referência a Lei Maria da Penha, que prevê 

medidas protetivas, procedimentos policiais e de assistência médica ou social: 

 

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, juntamente com os 

sistemas de justiça, de saúde, de segurança pública e de assistência social, os 

Conselhos Tutelares e a comunidade escolar, poderão, na esfera de sua competência, 

adotar ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da agressão, à 

agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica 

e familiar e à responsabilização do agressor (BRASIL, 2022, Art. 8). 
 

Sobre a negligência infantil a OMS (2020) afirma que engloba incidentes isolados ou a 

reiterada desatenção por parte de um genitor ou cuidador, com relação ao desenvolvimento, 
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bem-estar, saúde, educação, desenvolvimento emocional, nutrição e condições de segurança. 

Segundo o Child Welfare Information Gateway (2019) a negligência infantil pode ser dividida 

em modalidades: física, quando necessidades básicas não são fornecidas, abrigo, alimentação 

ou supervisão adequada; médica, quando não fornece atendimento médico ou de saúde mental 

quando necessário; educacional, quando não garante o acesso à educação, ou atendimentos 

especiais que a criança necessite; emocional, falta de atenção às necessidades emocionais da 

criança, não recebem apoio ou ajuda com seus problemas. 

Quando a família falha em garantir os direitos da criança e do adolescente, 

colocando-o em situação de risco, se faz necessário a intervenção da rede de proteção 

intersetorial, o termo “rede” está associado ao sentido de articulação, conexão e comunicação.  

As redes de proteção intersetorial podem ser compostas por diversos órgãos, como 

Conselho Tutelar, Serviços da política de assistência social, saúde, educação, segurança 

pública, Ministério Público, poder judiciário e conselhos de direitos. O artigo 86, do Estatuto 

da Criança e do Adolescente define os parâmetros para a construção das Redes de Proteção 

Social: “...conjunto articulado de ações governamentais, não governamentais, da União, dos  

Estados e dos Municípios.” (BRASIL, 1990). 

Importante destacar que os casos suspeitos ou constatados de violências devem ser 

notificados aos órgãos oficiais (conselho tutelar ou ministério público) conforme art. 13 do 

ECA (1990), o referido artigo prevê sanções para os profissionais que não o fazem. Para 

tanto, os profissionais dos serviços que compõem a rede de proteção intersetorial precisam 

estar preparados e devidamente capacitados para identificar, atender e acompanhar as pessoas 

em situação de violência e seus familiares. 

Na lei 14.344 de 24 de maio de 2022, batizada de Lei Henry Borel, o dever de 

denunciar se amplia, passando a ser de toda a sociedade: 

“Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, 

praticada em local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar 

contra a criança e o adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao 

serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao Disque 100 da Ouvidoria 

Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, ao Conselho Tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, 

tomarão as providências cabíveis” (BRASIL,2022, Art. 23.). 

 

No seio familiar ocorrem aquisições importantes, como a descoberta do afeto, a 

formação da subjetividade, formação de identidade, sexualidade e cognição, ou seja, 

situações que marcam a vida de um indivíduo. Crianças encontram-se em uma fase peculiar 
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do desenvolvimento, quando expostas aos maus tratos podem ter seu desenvolvimento 

saudável comprometido (GOMES, 2021). 

A família é o primeiro círculo social em que a criança está inserida, é o local onde 

seus membros buscam refúgio sempre que se sente ameaçados, porém, também é na família 

que podem ocorrer situações que alteram a vida do indivíduo para sempre, deixando cicatrizes 

irreversíveis, uma dessas situações é a violência doméstica contra crianças e adolescentes. 

Tradicionalmente quando se pensava em violência na área de saúde os esforços eram 

voltados para a reparação de traumas e lesões, processos de reabilitação ou o registro de 

informações. Recentemente, ainda que de forma localizada, surgem ações com abordagem 

mais integral, que incluem aspectos psicossociais, considerando o impacto sobre as vítimas e 

os fatores ambientais que ocasionam as violências (MINAYO, 2001). 

A promoção da saúde é uma estratégia importante no combate à violência, já que se 

baseia na articulação interdisciplinar, interprofissional e multissetorial, desta forma, 

compreende de maneira ampliada os fenômenos que causam a violência como pobreza e 

miséria, possibilita atuar respeitando os direitos humanos e sociais de crianças e 

adolescentes, proporcionando condições de vida dignas (MINAYO, 2001). 

 

5. METODOLOGIA  

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, conforme Sousa, Erdmann e Magalhães (2018) 

esse tipo de estudo busca compreender os processos e os significados ressaltando a natureza 

socialmente construída da realidade, de forma a entender como a experiência social adquire 

significado para as pessoas diretamente em seu contexto. 

O desenvolvimento deste trabalho e consequentemente do produto final aconteceu 

em duas etapas metodológicas. 1. Revisão rápida de literatura 2. Elaboração de um manual de 

atendimento para crianças em situação de negligência familiar, no âmbito da rede de proteção 

social do município de Palmas (PR) com ênfase em promoção de saúde e trabalho 

intersetorial. 

 

5.1. REVISÃO RÁPIDA DE LITERATURA 
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A fim de compreender se a negligência é abordada nos manuais de atendimento 

voltados à infância foi realizada uma revisão rápida de literatura dos manuais de atendimentos 

voltados a crianças e adolescentes em situação e violência. A partir disso, buscou-se nestes 

manuais a existência de intervenções que identificassem negligência. Para tanto, o 

procedimento metodológico utilizado foi a revisão rápida de literatura, a qual trata-se de uma 

estratégia de busca, onde identificam-se informações relevantes sobre o que se pretende 

estudar, as revisões rápidas de literatura adaptam os procedimentos de revisões sistemáticas 

para obtenção de evidências científicas, por meio uma revisão dos textos publicados sobre o 

tema em questão, garantindo a qualidade das fontes e a credibilidade da pesquisa (SOUZA et 

al. 2020). 

 A revisão rápida da literatura é uma metodologia de pesquisa que contribui na 

identificação e evidências para a tomada de decisões em saúde. Ela pode ser utilizada nos 

processos de incorporação, alteração e exclusão de tecnologias de saúde do sistema de saúde, 

nas decisões clínicas e até mesmo no apoio à elaboração e atualização de protocolos de 

atendimentos nas políticas públicas (TRICCO et al. 2022).  

A metodologia é uma adaptação das revisões sistemáticas, onde a coleta de dados é 

sumarizada de forma sistematizada, e deve ser elaborada considerando alguns critérios, como 

redução do escopo da apresentação, uso de uma pergunta de pesquisa mais delineada, 

exclusão da literatura cinzenta, restrição do tempo de busca para período máximo de 5 anos e 

uso de apenas um revisor para a seleção de estudos e análise de dados, o que permite a 

redução do tempo de busca para a coleta dos dados (HABY et al. 2016). 

  Por meio da revisão rápida de literatura científica verificou-se o material publicado 

sobre manuais de atendimentos a crianças em situação e violência. O modelo PICO foi 

utilizado para definição dos critérios de inclusão, conforme Quadro 1. As bases de dados 

pesquisadas foram PubMed, Scielo e Lilacs, as palavras-chave utilizadas foram: “child 

abuse”, “manual”, “adolescent” e “child”, em português, inglês e espanhol. A seleção final 

contou com artigos que apresentaram conteúdos sobre a negligência familiar como forma de 

manifestação da violência na infância. As palavras-chave foram combinadas com o operador 

Booleano “AND”. A busca foi realizada em junho e julho de 2022. 

Para tanto elaborou-se a seguinte pergunta de pesquisa: Os manuais existentes 

abordam a negligência familiar na infância? A partir da qual se desenvolveu a estratégia PICO 

apresentada na Tabela1, apresentada a seguir. 
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Tabela 01A: Estratégia PICO do presente estudo 

População (P) Crianças de todas as idades que sofreram 

violência 

Intervenção (I) Estudos que contenham protocolos de 

atendimento a situações de violência familiar na 

infância 

Comparação (C) Estudos que contenham intervenções relacionadas 

às situações de negligência familiar na infância 

Resultado (O) Estudos que contenham intervenções 

interdisciplinares de cuidado às situações de 

negligência familiar na infância 

 

Os artigos foram selecionados inicialmente pelo título, em seguida resumo e 

relevância para o objetivo do estudo, os critérios de exclusão foram: que não estivessem 

disponíveis na íntegra e que não tratassem do assunto do estudo. O processo de seleção dos 

artigos incluídos nesta revisão encontra-se apresentado na Figura 1. Foram encontrados 51 

artigos, destes 06 foram selecionados para compor o estudo. 
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Figura 1. Processo de seleção dos artigos. 

 

 

5.2. MANUAL DE ATENDIMENTO 

 

Considerando as informações coletadas ao longo da revisão rápida de literatura e 

conteúdos advindos de outras fontes bibliográficas, foi produzido um manual educativo, no 

formato digital, com informações acerca da negligência familiar na infância, voltado para os 

profissionais que atuam na rede de proteção, com o título: “MANUAL DE ATUAÇÃO 

FRENTE A NEGLIGÊNCIA FAMILIAR NA INFÂNCIA”. 

O objetivo deste manual é fornecer conhecimentos que auxiliem os profissionais na 

sua prática cotidiana, ao trazer informações sobre identificação de situações de negligência 

familiar na infância, situações de risco e implicações no desenvolvimento infantil e 

encaminhamentos dentro da rede. 
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Este material tem a pretensão de fornecer informações práticas, rápidas e de fácil 

acesso aos profissionais. Por isso, foi escrito em linguagem técnica, porém acessível, já que é 

destinado aos profissionais que atuam na rede de proteção e estes possuem formações 

diversas, podendo ser de nível superior ou médio, é importante que todos possam se apropriar 

deste conteúdo. Echer (2005) diz que as informações constantes em um manual de cuidados 

em saúde, devem ser acessíveis a todas as camadas da sociedade, uma vez que são construídos 

para fortalecer a orientação aos usuários dos serviços, portanto é indispensável que todos 

compreendam. 

Esta tecnologia educativa foi desenvolvida no período de junho de 2022 a outubro 

2022, na cidade de Palmas, município do sudoeste do Paraná. Primeiramente procedeu-se a 

definição dos conteúdos, em seguida foi encaminhado para um profissional especializado, que 

criou o design do material. Posteriormente solicitou-se a inscrição no ISBN, através de 

formulário próprio. 

Conforme Câmara Brasileira do Livro o ISBN (International Standard Book Number) 

é um padrão numérico que fornece uma espécie de RG para as publicações como livros, artigo 

e apostilas. 

O Manual foi dividido em três capítulos, o primeiro traz definições, subtipos e 

indicadores da negligência familiar em crianças. O segundo capítulo fala sobre a importância 

de promover saúde em contextos de negligência familiar e o terceiro capítulo trata do trabalho 

intersetorial em rede. 

 

6. ADERÊNCIA 

 

Este estudo apresenta aderência à linha de pesquisa do programa de mestrado 

intitulada: Estratégias interdisciplinares em inovação e promoção de saúde, sendo que a 

proposta de criar um manual de atendimento as situações de negligência familiar na infância, 

visa desenvolver técnicas de promoção de saúde, levando em consideração o ambiente em que 

vive a população atendida, reduzindo a vulnerabilidade e os riscos à saúde, através de uma 

atuação interdisciplinar da rede de proteção municipal. 
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7. IMPACTO 

A disponibilização deste manual tem impacto imediato na atuação dos profissionais da 

rede de proteção municipal que acessarem o material. Apresenta potencial de melhorar o 

atendimento prestado às famílias com histórico de práticas negligentes e planejar ações de 

prevenção. 

 A otimização dos cuidados prestados pode impactar todos os setores da rede, 

diminuindo a demanda de atendimento nos equipamentos de média e alta complexidade, o 

agravamento de situações e redução de danos. Estes serão percebidos a médio e longo prazo, 

já que o manual visa a melhoria da prestação de cuidados. 

 

8. APLICABILIDADE 

O manual deverá ser compartilhado por via digital nos equipamentos componentes da 

rede de proteção, podendo ser apresentado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente para sua apreciação, aprovação e implementação, podendo a partir daí ser 

executado dentro dos serviços do município de Palmas - PR. 

A divulgação pode ocorrer em forma de capacitação para os profissionais, e nas 

reuniões de rede que ocorrem mensalmente no município de Palmas - PR. 

 

9. INOVAÇÃO 

 

Este estudo apresenta baixo teor inovativo, pois trata-se da adaptação de 

conhecimento pré existente, a formulação de um manual adaptado a realidade do 

município de Palmas – PR, onde o estudo foi realizado. 

 

 

10. COMPLEXIDADE 

 

Trata-se de um estudo de baixa complexidade, considerando-se as etapas do estudo 

desde a coleta de dados até o desenvolvimento do produto escolhido, Manual de atendimento, 
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pois utilizaram-se conteúdos provenientes da revisão de literatura e documentos de 

instituições que são referência, as informações foram adaptadas a realidade do município.  

 

 

11. RESULTADOS E PRODUTOS 

 

 Os resultados estão apresentados na forma dos produtos desenvolvidos durante o 

curso. Primeiro, revisão rápida de literatura na forma de artigo científico e segundo, Manual 

de atuação frente a Negligência Familiar na Infância.  

 O artigo de Revisão Rápida de Literatura, vai ser publicado pela Editora Publicar, 

conforme a carta de aceite apresentada no Anexo – A. A publicação será feita como capitulo 

do livro: Ciências da saúde: inovação, pesquisa e demandas populares, vol.3. 

 O Manual de atuação frente a Negligência Familiar na Infância foi submetido a 

Câmara Brasileira do Livro que registrou o ISBN: 978-65-5442-042-6. A ficha catalográfica 

está apresentada no Anexo - B. 

 

 

11.1. ARTIGO DE REVISÃO RÁPIDA DE LITERATURA 

 

IDENTIFICAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA FAMILIAR CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES: UMA REVISÃO RÁPIDA DE LITERATURA 

 

A negligência familiar na Infância caracterizada pela omissão do cuidar, desproteção ou 

desafeto é uma forma de maus tratos. Objetivos: Selecionar a bibliografia sobre negligência 

Familiar na Infância através da revisão rápida de literatura; verificar se os manuais de 

atendimentos a crianças e adolescentes em situação e violência abarcam a identificação da 

negligência familiar. Metodologia: O método utilizado foi o de Revisão rápida de Literatura, a 

fim de compreender se a negligência é abordada nos manuais de atendimento voltados à 

infância. O critério de busca dos artigos seguiu o modelo PICO adaptado para revisões 

rápidas. A busca foi feita na base de dados PubMed, Scielo e Lilacs, com as combinações 

“violência”, “negligência”, “manual”, “infância”, com uso do boleano “and” no período de 

fevereiro e março de 2022. Resultados: Seis artigos foram selecionados para inclusão na 

revisão, não apresentaram manuais voltados ao atendimento de crianças e adolescentes, mas 

abordam o tema da negligência familiar na infância em relacionando aos prejuízos no 
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desenvolvimento ao longo da vida. Considerações finais: As consequências dos maus tratos 

sofridos pelas crianças são graves e necessitam de divulgação e combate. As informações 

obtidas evidenciam a necessidade de pesquisas que levem em conta os aspectos culturais e 

econômicos que envolvem a negligência familiar na infância. 

Palavras chaves: Negligência; Violência; Protocolos; Infância. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pesquisar este tema tem grande relevância pois apesar dos avanços nas legislações e 

no entendimento do que caracteriza violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, 

estas continuam subnotificadas. Por ser praticada por familiares, torna-se um desafio aos 

profissionais e a sociedade como um todo, pois trata-se de uma prática silenciosa que acarreta 

altas taxas de mortalidade e morbidade, prejudica o desenvolvimento saudável das vítimas e 

aumenta a probabilidade da reprodução de práticas violentas no futuro, as consequências 

tardias da violência que caracterizam o ciclo da violência. 

A negligência familiar na infância, fenômeno presente em qualquer parte do mundo, 

é um dos tipos de violência contra criança mais prevalente, e afeta o desenvolvimento 

saudável delas. Como definimos a negligência familiar na infância o modo como respondemos 

a ela. O objetivo de definir a negligência é proteger a criança e garantir o seu bem-estar 

(DEPANFILIS, 2006). 

A negligência implica a falta de cuidado e atenção do adulto para com a criança e 

geralmente decorre da falta de informação ou incapacidade dos cuidadores, pode ser pontual ou 

permanente, variando em tipo e severidade, o que demonstra sua heterogeneidade e torna difícil, 

sua prevenção, identificação e possível intervenção. 

Tornar o enfrentamento dos maus tratos infantis, dentre eles a negligência, mais 

eficaz, implica um grande desafio, que passa pela identificação dos casos suspeitos, 

notificação, prevenção e intervenções que promovam a saúde.  

Objetivo Geral: 

Selecionar a bibliografia sobre negligência Familiar na Infância através da revisão 

rápida de literatura. 
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Objetivo específico: 

Identificar artigos que apresentem a problemática da negligência familiar na infância. 

Metodologia: 

A fim de compreender se a negligência é abordada nos manuais de atendimento 

voltados à infância foi realizada uma revisão rápida de literatura dos manuais de atendimentos 

voltados a crianças e adolescentes em situação e violência. A partir disso, buscou-se nestes 

manuais a existência de intervenções que identificassem negligência. Para tanto, o 

procedimento metodológico utilizado foi a revisão rápida de literatura, a qual trata-se de uma 

estratégia de busca, onde identificam-se informações relevantes sobre o que se pretende 

estudar, as revisões rápidas de literatura adaptam os procedimentos de revisões sistemáticas 

para obtenção de evidências científicas, por meio uma revisão dos textos publicados sobre o 

tema em questão, garantindo a qualidade das fontes e a credibilidade da pesquisa (SOUZA et 

al. 2020). 

 A revisão rápida da literatura é uma metodologia de pesquisa que contribui na 

identificação e evidências para a tomada de decisões em saúde. Ela pode ser utilizada nos 

processos de incorporação, alteração e exclusão de tecnologias de saúde do sistema de saúde, 

nas decisões clínicas e até mesmo no apoio à elaboração e atualização de protocolos de 

atendimentos nas políticas públicas (TRICCO et al. 2022).  

A metodologia é uma adaptação das revisões sistemáticas, onde a coleta de dados é 

sumarizada de forma sistematizada, e deve ser elaborada considerando alguns critérios, como 

redução do escopo da apresentação, uso de uma pergunta de pesquisa mais delineada, 

exclusão da literatura cinzenta, restrição do tempo de busca para período máximo de 5 anos e 

uso de apenas um revisor para a seleção de estudos e análise de dados, o que permite a 

redução do tempo de busca para a coleta dos dados (HABY et al. 2016). 

  Por meio da revisão rápida de literatura científica verificou-se o material publicado 

sobre manuais de atendimentos a crianças em situação e violência. O modelo PICO foi 

utilizado para definição dos critérios de inclusão, conforme Quadro 1. As bases de dados 

pesquisadas foram PubMed, Scielo e Lilacs, as palavras-chave utilizadas foram: “child 

abuse”, “manual”, “adolescent” e “child”, em português, inglês e espanhol. A seleção final 

contou com artigos que apresentaram conteúdos sobre a negligência familiar como forma de 

manifestação da violência na infância. As palavras-chave foram combinadas com o operador 

Booleano “AND”. A busca foi realizada em junho e julho de 2022. 
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Para tanto elaborou-se a seguinte pergunta de pesquisa: Os manuais existentes 

abordam a negligência familiar na infância? A partir da qual se desenvolveu a estratégia PICO 

apresentada na Tabela1, apresentada a seguir. 

Tabela 01B: Estratégia PICO do presente estudo 

População (P) Crianças de todas as idades que sofreram 

violência 

Intervenção (I) Estudos que contenham protocolos de 

atendimento a situações de violência familiar na 

infância 

Comparação (C) Estudos que contenham intervenções relacionadas 

às situações de negligência familiar na infância 

Resultado (O) Estudos que contenham intervenções 

interdisciplinares de cuidado às situações de 

negligência familiar na infância 

 

Os artigos foram selecionados inicialmente pelo título, em seguida resumo e 

relevância para o objetivo do estudo, os critérios de exclusão foram: que não estivessem 

disponíveis na íntegra e que não tratassem do assunto do estudo. O processo de seleção dos 

artigos incluídos nesta revisão encontra-se apresentado na Figura 1. Foram encontrados 51 

artigos, destes 06 foram selecionados para compor o estudo. 
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Figura 1B. Processo de seleção dos artigos. 

 

 

 

 

 

RESULTADOS 

 

A primeira busca obteve um resultado de 51 artigos. Destes, 01 foi excluído por não 

estar disponível na íntegra, 30 foram removidos pelo título, 24 foram removidos após a leitura 

do resumo, restando 06. Destes 06, um foi eliminado após a leitura na íntegra do manuscrito, 

restando assim 05 artigos para a inclusão final, conforme Tabela 2.  

 

Quadro 1. Descrição dos artigos selecionados CONFORME O AUTOR, PAÍS E ANO DE Publicação, 

interdisciplinaridade /área de atuação e resultados/discussão /aporte final.  
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Autor 

(ano) 

País e ano 

de 

publicação 

Título Interdisciplinaridade/ 

área de atuação 

(Tema de interesse) 

Resultados / 

Discussão / 

Aporte final 

Maravillas Castro; 

 Mavi Alcántara-

López; Antonia 

Martínez; Visitación 

Fernández; Julio 

Sánchez-

Meca; Concepción 

López-Soler. 

Espanha 

2017 

Violência por 

parceiro intimo 

contra a mãe, 

maus tratos 

infantis e a 

presença de 

transtorno de 

estresse pós-

traumático em 

crianças e 

adolescentes 

Este estudo se propôs a 

investigar se a 

violência por parceiro 

intimo sofrida pelas 

mães, o fato de as 

crianças 

testemunharem tal 

violência e a 

negligência e os maus 

tratos sofridos pela 

criança estão 

estatisticamente 

associados aos 

sintomas do transtorno 

de estresse pós-

traumático. 

 

Os achados deste 

estudo enfatizam 

a necessidade de 

considerar em 

profundidade o 

tipo de maus 

tratos que a 

criança e a mãe 

sofreram, no 

contexto da 

violência por 

parceiro intimo 

com a presença 

do transtorno de 

estresse pós-

traumático, pois 

geram 

implicações para 

o andamento do 

tratamento. Além 

disso, afirmam 

que as terapias 

que trabalham 

com a mãe e a 

criança expostas 

a violência por 

parceiro intimo 

são promissoras 

em termos de 

saúde mental e 

bem estar geral 

das crianças. 

 

Tracie O. Afifi, 

Jitender Sareen, 

Janique Fortier, 

Tamara Taillieu, 

Sarah Turner, 

Kristene Cheung, 

Christine A. 

Estados 

Unidos 

2017 

Maus-tratos 

infantis e 

transtornos 

alimentares 

entre homens e 

mulheres na 

idade adulta: 

resultados de 

uma amostra 

nacionalmente 

representativa 

O objetivo do presente 

estudo foi examinar as 

associações entre 

maus-tratos infantis, 

incluindo punição 

física severa, abuso 

físico, abuso sexual, 

abuso emocional, 

negligência emocional, 

negligência física e 

exposição à violência 

A 

prevalência de 

transtornos 

alimentares ao 

longo da vida foi 

de 1,7% (0,8% 

entre homens e 

2,7% entre 

mulheres) Todos 

os tipos de maus-

tratos infantis 
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Henriksen  dos Estados 

Unidos 

 

por parceiro íntimo e 

transtornos alimentares 

na idade adulta entre 

homens e mulheres. 

foram associados 

a algum tipo de 

transtorno 

alimentar, com 

notáveis 

diferenças entre 

homens e 

mulheres. No 

geral, os tipos de 

maus-tratos 

infantis com os 

mais fortes 

relações com 

algum transtorno 

alimentar foram 

abuso sexual e 

negligência 

física entre 

homens e abuso 

sexual e abuso 

emocional entre 

as mulheres. 

Assaf 

Oshri, Jonathan G 

Tubman, James 

Jaccard 

 

 

 

Estados 

Unidos 

2011 

Tipologia de 

sintomas 

psiquiátricos em 

uma amostra de 

jovens que 

recebem 

serviços de 

tratamento de 

abuso de 

substâncias: 

associações com 

maus-tratos 

infantis 

autorrelatados e 

comportamentos 

sexuais de risco. 

Foram examinadas as 

relações entre 

experiências 

autorrelatadas de maus 

tratos na infância e 

comportamento sexual 

de risco. 

A pesquisa sobre 

as consequências 

a longo prazo 

dos maus tratos 

infantis, tem se 

concentrado 

principalmente 

no abuso sexual 

infantil, em vez 

de adversidades 

relacionadas, 

como 

negligência 

infantil ou abuso 

físico, 

obscurecendo a 

importância de 

cada preditor nos 

resultados a 

longo prazo ou o 

impacto 

cumulativo de 

múltiplas formas 

de maus tratos. 

As análises 

identificaram 
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associações 

significativas 

entre abuso 

sexual infantil e 

negligência 

emocional, bem 

como sexo 

concomitante 

com o uso de 

substâncias e 

relações sexuais 

desprotegias. A 

heterogeneidade 

nos sintomas 

psiquiátricos 

entre os jovens 

que recebem 

tratamento para 

uso de 

substâncias e as 

histórias 

anteriores de 

maus tratos na 

infância tem 

implicações 

significativas 

para o desenho 

de programas de 

prevenção de 

HIV/IST. 

TianHong Zhanga, 

Annabelle Chowb, 

LanLan Wanga, 

YunFei Dai, ZePing 

Xiao. 

China 

2012 

Papel de 

experiências 

traumáticas na 

infância nos 

transtornos de 

personalidade na 

China. 

Este estudo teve como 

objetivo explorar a 

relação entre relatos 

retrospectivos de vários 

tipos de maus tratos na 

infância e transtornos 

de personalidade 

atuais, conforme 

critérios do DSM-IV 

em uma população da 

China. 

Experiências 

traumáticas na 

infância estão 

fortemente 

associadas ao 

desenvolvimento 

de transtornos de 

personalidade. 

Robert Young, 

Susan Lennie, and 

Helen Minnis  

Reino 

Unido 

2011 

Percepções das 

crianças sobre 

negligência e 

controle 

emocional dos 

pais e 

A negligência 

emocional dos pais está 

ligada a transtornos 

psiquiátricos, este 

estudo explora a 

associação entre as 

percepções das 

Embora os 

achados sejam 

limitados por não 

haver evidências 

objetivas de que 

as percepções de 

negligência 
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psicopatologia. crianças sobre a 

negligência emocional 

dos pais e 

psicopatologias futuras. 

emocional estão 

diretamente 

associadas à 

negligência real, 

as percepções 

das crianças de 

negligência estão 

associadas a duas 

vezes mais 

chances de 

transtornos 

psiquiátricos. 

Percepções de 

que os pais são 

emocionalmente 

negligentes e 

controladores 

estão associadas 

a transtorno 

psiquiátricos 

posteriores e 

devem ser 

considerados 

como fatores de 

risco para futuras 

psicopatologias. 

 

 Conforme os achados no quadro 1, os estudos selecionados não apresentam manuais 

voltados a temática da negligência familiar da infância. Os trabalhos selecionados apresentam 

dados sobre as relações entre os maus-tratos sofridos na infância e psicopatologias 

desenvolvidas posteriormente, na adolescência e vida adulta. 

 Castro et Al. (2017) investigou se a violência por parceiro intimo sofrida pelas mães, o 

fato de as crianças presenciarem tal violência e a negligência e maus tratos sofridos pelas 

crianças estão estatisticamente associados aos sintomas de transtornos de estresse pós-

traumático apresentado por estas. Os autores afirmam que os achados deste estudo enfatizam 

a necessidade de considerar em profundidade o tipo de maus tratos que a criança e a mãe 

sofreram, no contexto da violência por parceiro intimo com a presença do transtorno de 

estresse pós-traumático, pois geram implicações para o andamento do tratamento. Terapias 

que trabalham com a mãe e a criança expostas a violência por parceiro intimo são promissoras 

em termos de saúde mental e bem-estar geral das crianças. 
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 Afifi et Al. (2017) examinou as associações entre maus tratos infantis e transtornos 

alimentares na idade adulta entre homens e mulheres. Dentre estes maus tratos estavam a 

negligência emocional e física. A prevalência de transtornos alimentares ao longo da vida foi 

de 1,7% (0,8% entre homens e 2,7% entre mulheres) Todos os tipos de maus-tratos infantis 

foram associados a algum tipo de transtorno alimentar, com notáveis diferenças entre homens 

e mulheres. No geral, os tipos de maus-tratos infantis com as mais fortes relações com algum 

transtorno alimentar foram abuso sexual e negligência física entre homens e abuso sexual e 

abuso emocional entre as mulheres. 

Oshri, Tubman e Jaccard (2011) estudaram a relação entre a ocorrência de maus tratos 

infantis e a ocorrência de comportamentos de risco entre adolescentes e jovens adultos. Entre 

os achados as análises identificaram que existem relações entre abuso sexual infantil e 

negligência emocional com a ocorrência de relações sexuais desprotegidas concomitantes ao 

uso de substâncias (álcool e drogas). Participantes que sofreram maus tratos na infância 

apresentaram maiores tendências para fatores de risco comportamentais para exposição ao 

HIV/IST. 

Zhanga et Al. (2012) neste estudo observaram a relação entre relatos retrospectivos de 

vários tipos de maus tratos na infância e transtornos de personalidade atuais, conforme 

critérios do DSM-IV em uma população da China, concluindo que as experiências traumáticas 

na infância estão fortemente associadas ao desenvolvimento de transtornos de personalidade. 

Young, Lennie e Minnis (2011) exploraram a associação entre as percepções das 

crianças sobre a negligência emocional dos pais e psicopatologias futuras. Concluíram que 

embora os achados sejam limitados por não haver evidências objetivas de que as percepções 

de negligência emocional estão diretamente associadas à negligência real, as percepções das 

crianças de negligência estão associadas a duas vezes mais chances de transtornos 

psiquiátricos. Percepções de que os pais são emocionalmente negligentes e controladores 

estão associadas a transtorno psiquiátricos posteriores e devem ser considerados como fatores 

de risco para futuras psicopatologias. 

Cada estudo incluído na revisão aborda o tema da negligência familiar na infância de 

um ângulo diferente como os de Young, lennie e Minnis, que estudaram as percepções das 

crianças sobre a negligência emocional dos pais e descobriram que estão relacionadas a 

transtornos psiquiátricos posteriores. Enquanto isso Zhanga et Al. Considerou os relatos de 

maus tratos retrospectivos em seu estudo e descobriu que estão relacionados ao 
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desenvolvimento de transtornos de personalidade na vida adulta. Já Oshri, Tubman e Jaccard 

(2011) estudaram comportamentos de risco em relações sexuais desprotegidas entre 

adolescentes e jovens que sofreram negligência emocional e abuso sexual quando crianças. 

No entanto, todos tem conclusões próximas, as experiências traumáticas na infância, 

como a negligência familiar na infância, impactam a saúde de jovens e adultos. Estudar a 

fundo estas relações impacta no tratamento ofertado aos indivíduos que desenvolveram algum 

tipo de transtorno. É possível que estratégias eficazes para reduzir os maus tratos infantis 

também reduzam de forma significativa a ocorrências de transtornos posteriores. (CASTRO et 

Al. (2017), (AFIFI et Al. (2017). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As consequências dos maus tratos sofridos pelas crianças são graves, e necessitam de 

divulgação e combate para que as denúncias por parte dos que convivem e trabalham com 

crianças sejam cada vez mais frequentes. O enfrentamento da violência contra crianças e 

adolescentes por parte das políticas públicas no Brasil tem avançado muito, mas é evidente 

que há necessidade de ampliar os estudos neste sentido. Com relação a negligência familiar na 

infância o desenvolvimento de manuais e instrumentos de identificação, que levem em conta a 

realidade sociocultural das famílias é de extrema importância. 

Considerando as informações levantadas, fica evidente a necessidade de pesquisas que 

possibilitem compreender os aspectos sociais, culturais e econômicos que envolvem a 

negligência familiar na infância, além disso, compreender a percepção das famílias frente as 

práticas negligentes, encorajando-as a potencializar suas habilidades de cuidado e proteção 

com as crianças. 

As informações técnicas provenientes de manuais tendem a reduzir o despreparo dos 

profissionais, no reconhecimento dos maus tratos, mesmo nos que apresentam sinais e 

sintomas mais sutis como a negligência familiar, possibilitando fazer os encaminhamentos 

necessários. A utilização destes materiais potencializa a tomada de decisões dos profissionais 

que os utilizam, ajudam a nortear a sua atuação. 
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A utilização de manuais de atendimento por profissionais pode impactar diretamente a 

vida de crianças e adolescentes, que serão atendidos em suas necessidades de forma mais 

rápida e mais efetiva, por profissionais mais capacitados.  
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11.2. MANUAL DE ATUAÇÃO FRENTE A NEGLIGÊNCIA FAMILIAR NA INFÂNCIA 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O desenvolvimento de um Manual ocorreu conforme o objetivo principal deste estudo: 

“Manual de Atuação Frente a Negligência Familiar na Infância”.  O qual trouxe informações 

para os profissionais que atuam na Rede Municipal Intersetorial de Proteção do município de 

Palmas – PR. A construção deste manual foi pautada em documentos oficiais, como leis e 

cadernos do Ministérios da Saúde e artigos que tratavam da problemática da negligência. 

A utilização de manuais nos serviços permite uma maior assertividade nas tomadas de 

decisões pelos profissionais, nos atendimentos e acompanhamentos que realizam no dia-a-dia. 

Diante de um fenômeno tão amplo como os maus tratos infantis, que envolve tantos setores 

no seu enfrentamento, o manual é uma boa estratégia para difundir informações e 

conhecimentos e fortalecer a rede municipal. 

O fortalecimento da Rede Municipal Intersetorial de Proteção e seus atores é 

fundamental, e produz impacto direto na vida e na saúde das famílias atendidas. A articulação 

da rede permite utilizar melhor recursos humanos e financeiros, implementando ações 

eficientes que promovam saúde e melhorem a qualidade das relações entre responsáveis e 

crianças. 

Por se tratar de um assunto complexo, o conteúdo deste manual não pretende esgotar a 

discussão sobre o tema da negligência familiar na infância e sim ampliar o conhecimento e 

visão de quem o acessa. A utilização deste material pelos profissionais mostrará a necessidade 

de revisão e atualização no futuro. 
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ANEXOS 
 

ANEXO – A: CARTA DE ACEITE PARA PUBLICAÇÃO DE ARTIGO. 
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ANEXO – B: FICHA CATALOGRÁFICA DO MANUAL. 

 


